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Objetivo geral

- Refletir sobre teorias e práticas em Educação Ambiental;

- Promover o desenvolvimento intelectual dos acadêmicos direcionados a cumprir o que determina a
Lei nº. 9795/1999, na construção de valores sociais, habilidades, atitudes e competências visando o
uso racional do meio ambiente.

 

Ementa

A abordagem formal da educação ambiental; Transversalidade e interdisciplinaridade; Organização
curricular; Projetos pedagógicos; O enfoque popular e de gênero; Metodologias participativas;
Monitorando e avaliando projetos de educação ambiental.

 

Conteúdo Programático

1. Legislação, as categorias, concepções e enfoques da Educação Ambiental: formal e não-
formal; 

2. O currículo, a transversalidade/interdisciplinaridade e projetos pedagógicos;

3. Metodologias participativas;

4. Avaliação e monitoramento de projetos de educação ambiental.

 

Metodologia

Aulas expositivas e debates com uso de vídeos chamadas através do Google Meet - link:

  meet.google.com/sre-wfyb-sbz

  Aulas síncronas e assíncronas;

 

  Palestra(s) temática(s) com convidados;

  Apresentação de slides e vídeos.

 

Avaliações

 As avaliações seguirão a legislação vigente na UNIR (Resolução 251/UNIR/CONSEPE/1997).

 Nota Final (NF): BM1 + BM2 / 2.

 

Critérios de Avaliação



 Assiduidade.

 Participação discente em sala.

 Entrega dos trabalhos (no prazo previamente acertado).

 Avaliação escrita ou oral.
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[1]                “Art. 7º - Será concedida segunda chamada para os discentes que faltarem à avaliação, nos casos amparados por lei ou por força maior, aprovado pelo Colegiado de
Curso” (Resolução 251/UNIR/CONSEPE/1997).

[2]                De acordo com o § 3º do art. 5o da Resolução 251/UNIR/CONSEPE/1997, “Avaliação Repositiva” não se confunde com “Segundas Chamada”, isto é, o(a) discente
que falta à Avaliação ou à Segunda Chamada não terá direito de fazer a Avaliação Repositiva.
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